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EDITAL DE COMPRAS 
CARTA COTAçAO No  051/2021-IPGSE 

o INSTUTO DE PLANEJAMENTO E GESTAO DE SERVI0S ESPECIALIZADOS - 
IPGSE, pessoa juridica de direito privado, scm finalidade lucrativa, qualificada como 
Organizaçào Social de Saüde no Estado de Goiás, por meio do Decreto Estadual no 9.758, de 
30 de novembro de 2020, inscrita no CNPJ/MF 18.176.322/0001-51, corn matriz na Rua 
Avelino de Farias n° 200, Setor Central - Rio Verde - GO, CEP 75.901-140, faz saber que 
intenciona cotar contratacAo corn empresa para fornecimento de 
materiais/medicamentos/serviços para atendimento das demandas do CONTRATO DE 
GESTAO 08/2021-SES/GO, referente ao HOSPITAL ESTADUAL DE URGENCIAS DA 
REGIAO SUDOESTE DR. ALBANIR FALEIROS MACHADO - HURSO, conforme 
especificacOes a seguir: 

PROCESSO DE AQUISIçAO N° 	PRAZO PARA APREsENTAcA0: 04 
197/2021 	 (QUATRO) DIAS 
cARTA-coTAçAo N° 051/2021 
INICIO: 31/05/2021 	 ENCERRAMENTO: 3 1IMAIO/202 1 
PuBLIcAcA0: 25/05/2021 	 PRAZO PARA ENTREGA: IMEDIATO 
FORMA DE PAGAMENTO: 	CONDIçOES DE PAGAMENTO: 15 
BOLETO BANCARIO 	 (QUINZE) DIAS APOS FATURAMENTO 

COM DOCUMENTOS EXIGIDOS 

1. DESCRIçAO DA PROPOSTA 

1.1 Aquisicão de materiais/medicamentos/serviços a fim de atender as demandas mensais da 
unidade Hospitalar. 
1.2 As condiçôes, quantidades, exigências e demais observacOes estarâo estabelecidas no 
Termo de Referência (Anexo n° 1). 
1.3 Os materiais/medicamentos/serviços serão entregues no HOSPITAL ESTADUAL DE 
URGENCIAS DA REGIAO SUDOESTE DR. ALBANIR FALEIROS MACHADO - HURSO, 
situado a Av. Uirapuru esq. Corn Rua Mutum, S/N°, Parque Isaura, Santa Helena de Goiás-GO, 
CEP 75.920-000. 

2. DA ENTREGA DA PROPOSTA 

2.1 A proposta deverá ter validade minima de 60 (sessenta) dias. SerAo desconsideradas as 
propostas corn prazo inferior. 
2.2 As empresas concorrentes deverão orcar os materiais/medicamentos/servicos de acordo 
corn o Termo de Referéncia (Anexo 1), as excecOes deverão ser informadas pela empresa. As 
propostas encaminhadas que divergirem em qualquer ponto solicitado nesta Carta Cotação 
serAo desconsideradas. 

Rua Avelino de Faria, n° 200 - Setor Centro - 	Estado de Goiás 
CEP: 75.901.140 —(64) 3 



l S E 
!nTt.dod Pt.n.r*oe CSço' rq,4o 

2.3 As empresas deverAo orcar os materiaislrnedicamentos/serviços de acordo corn a quantidade 
solicitada, sendo que a quantidade poderá ser alterada para mais ou para menos, para adequacao 
da quantidade corn ernbalagernlcaixa fechada, orcada pela empresa vencedora. 
2.4 Os rnateriais/rnedicamentos/servicos objetos desta Carta CotaçAo serão destinados ao 
atendirnento das dernandas do HOSPITAL ESTADUAL DE URGENCIAS DA REGIAO 
SUDOESTE DR. ALBANIR FALEIROS MACHADO - HURSO. 
2.5 As propostas deverào ser apresentadas em moeda corrente nacional, devendo apresentar os 
precos unitários e o valor global de todos os itens. 
2.6 As propostas serão entregues pessoalmente no endereco da Sede do IPGSE, sito a ma 
Avelino de Farias n° 200, Setor Centro, Rio Verde - GO, CEP 75901-140, no dia 31/05/2021, 
ate as 17:00 horas. Dernais informacoes estAo disponIveis no site institucional do IPGSE: 
www.ipgse.org.br. 

3. DAS EXIGENCIAS 

3.1 Para se habilitar na oferta de precos as Empresas deverão apresentar: 
a) Inscricäo no cadastro nacional de pessoasjurIdicas (CNPJ); 
b) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas (CNDT), provando a inexisténcia de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
c) Certidâo de regularidade de débitos corn a Fazenda Municipal da sede da empresa 

interessada; 
d) Certidão de regularidade de débitos corn a Fazenda Estadual da sede da empresa 

interessada; 
e) Prova de regularidade corn a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e a DIvida 

Ativa da UniAo e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - 
INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, conforme Portarias MF 358 e 
443/2014; 

f) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Temo de 
Servico - FGTS ou documento equivalente que cornprove a regularidade; 

g) Certidão negativa de falência ou recuperacAo judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoajurIdica. 
3.2 As certidOes solicitadas acirna serAo exigidas também no ato do pagamento. 
3.3 Na análise dos aspectos técnicos da proposta, será emitido parecer técnico habilitando ou 
desabilitando as propostas, integralmente ou parcialmente, corn fundamento na descrição da 
Carta Cotaçao, facultando-se quando necessário para subsidiar a análise, solicitar do 
proponente, informacôes complementares do bern ou servico, amostras, rol de clientes e visita 
técnica. 
3.4 Caso julgue necessário, o setor de compras poderá acionar os participantes para: 

a) Solicitar amostras para testes, acompanhado de nota fiscal de doaçAo ou de arnostra 
gratis ernitida em nome da unidade hospitalar solicitante, visando cadastrar a rnarca no banco 
de dados do IPGSE para aquisicôes futuras. 

Rua Avelino de Faria, n° 200 - Setor Centre - 	Estado de Goiàs 
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b) Solicitar informacOes complementares, concedendo o prazo rnáxirno de 2 (dois) dias 
corridos, sob pena de inabi1itaco da empresa que nAo cumprir o prazo determinado. 
3.5 0 IPGSE poderá solicitar as empresas participantes através de e-mail, telefone e 

correspondência. 
a) 0 nürnero de registro no Ministério da Saüde/ANVISA para cada item orcado de 

materiais medicos, materiais médico-hospitalares e equipamentos hospitalares. 
b) A Empresa que nào prestar as informacôes solicitadas seth desciassificada. 

3.6 Todos os materiais medicos deverão ter registro no Ministério da Saüde/ANVISA. 
3.7 Todos os materiais/medicarnentos/serviços devetho ser orcados corn frete incluso, sendo 
este preferencialmente na modalidade CIF. 
3.8 Será desciassificada a proposta contendo preco manifestamente inexequlvel seja unitário ou 
global, assim entendidos aqueles que sejam simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatIvel 
corn os precos de mercado. 
3.9 0 IPGSE, a qualquer tempo, poderá desciassificar a proposta ou desqualificar o proponente 
sem que a este caiba direito de indenizaçAo, na hipótese de vir a tomar conhecimento de fato ou 
de circunstância que desabone sua idoneidade financeira ou técnica, ou ainda que comprorneta 
sua capacidade de producào, relativo a entrega e qualidade dos produtos. 
3.10 A empresa que incorrer em reincidência de erros (cancelamento de entrega, orçamentos 
corn erros no valor, marca, apresentacão, etc.) poderá ser inativada para participar de futuras 
compras ou contratacOes. 
3,11 A empresa deverá orçar os materiais médicos/medicamentos corn data de validade minima 
de 12 (doze) meses, sendo que as Empresas poderâo ser desciassificadas, caso nào atenda o 
solicitado. 
3.12 No momento da entrega dos materiais médicos/medicamentos na unidade hospitalar, se 
for identificado que a validade é inferior e que os materiais não correspondem aos requisitos 
solicitados, os mesmos serão devolvidos. 
3.13 A empresa se responsabilizará pela entrega do material, de acordo corn os critérios 
solicitados. 

4. DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS/SERVIOS 

4.1 De segunda a sexta-feira, das 8h00min as i 7h00min. 
4.2 A empresa contratada deverá apresentar Nota Fiscal para cada entrega que for realizada de 
acordo corn a ordem de cornpra ou contrato. 
4.3 A Nota Fiscal deve ser emitida corn Razão Social do Instituto de Planejamento e Gestäo de 
Serviços Especializados-IPGSE, contendo os seguintes dados: 

a) Endereco de Entrega: Hospital Estadual de Urgências da RegiAo Sudoeste Dr Albanir 
Faleiros Machado - HURSO, sito a Av. Uirapuru esq. Corn Rua Buturn S/N", Parque Isaura, 
Santa Helena de Goiás-G0, CEP 75.920-000. 

b) Nürnero do contrato do IPGSE corn a SES/GO (Contrato de Gestão n° 08/2021-
S ES/GO); 

c) Dados bancários ou boleto de pagamento 

Rua Avelino de Faria, n° 200— Setor Centro
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d) Acompanhar todas CDN's válidas, na data do pagamento. 
4.4 Toda Nota Fiscal deve ser acompanhada dos seguintes docurnentos: 

a) Boleto Bancário 
b) TODAS as CertidOes Negativas de Débito Válidas. 

5. DIsPosIcOEs GERAIS 

5.1 As aquisicOes e/ou ContratacOes do IPGSE seguirAo o Regulamento de Compras, 
ContratacOes de Obras e Serviços e AlienaçOes, disponIvel no site www.ipgse.org.br, aprovado 
pela RN n° 01/2021, 
5.2 Esta Carta Cotacao e seus anexos, quando existirem, estarão disponIveis aos interessados 
no endereço www.ipgse.org.br. 
5.3 Em busca da econornicidade em suas AquisiçOes/Contrataçoes o IPGSE poderá, durante a 
análise das propostas, convidar as Empresas habilitadas para apresentarem novas propostas corn 
reducâo de precos, dando tratamento isonômico a todos os concorrentes. 
5.4 Na hipOtese de as negociacôes serem infrutIferas, o IPGSE terá o direito de cancelar o 
presente procedimento de Aquisiçäo/Contrataçâo. 
5.5 Poderá o IPGSE deixar de comprar e/ou contratar corn a proponente, se tiver conhecimento 
de fato ou circunstância superveniente que comprometa sua idoneidade financeira, capacidade 
técnica ou administrativa, sem que a esta caiba o direito de indenização ou reembolso, seja a 
que titulo for. 
5.6 Esta cotacào nAo obriga o IPGSE a adquirir e/ou formalizar contrato corn qualquer dos 
participantes concorrentes, podendo o processo de compra e/ou contrataçâo ser anulado ou 
cancelado. 

Rio Verde - Go, 20 de maio de 2021. 

RIBEIRO 
PERIN1ENDENTE GERAL 

Rua Avelino de Faria, no 200 - Setor Centro - Rio Verde, Estado de Goiàs 
CEP: 75.901-140 —(64) 3050-3275 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERENCIA 

EDITAL DE COMPRAS - CARTA COTAçAO 051/2021 

REOUISITOS TECNICOS DA CONTRATACAO 

1. Objeto da Contrataçao: 

Contrataçao de empresa para a prestacão de servico de vigilância armada para o Hospital Estadual 
de Urgéncias da Regiao Sudoeste Dr. Albanir Faleiros Machado-HURSO, unidade gerida pelo 
IPGSE. 

2. Especifacidades da Contratação: 

DO SERVIO CONTRATADO 

2.1. 	A empresa Contratada deverá: 

2.1 .1. Garantir o cumprimento das escalas de trabaiho. 

2.1.2. Cumprirtodos os direitos legais e trabaihistas constantes na convençAo coletiva da 
categoria dos vigilantes ou outra aplicável as categorias e na legislacao em vigor. 

2.1.3. Apresentar para o trabaiho profissionais preparados e com o perfil funcional para 
o labor em unidade hospitalar. 

2.1.4. Fornecer profissionais comprovadamente atualizados corn o curso de formaçao 
de vigilante, conforme determina a legislacao, expedidos por InstituiçOes 
devidamente habilitadas e reconhecidas. 

2.1 .5. Fornecer quando do inIcio das atividades e anualmente, certidão negativa 
criminal de toda mao de obra oferecida para atuar na unidade administrada pela 
IPGSE. 

2.1.6. Responsabilizar-se pela disponibilizacao de efetivo dentro dos padroes 
desejados, inclusive para atender eventuais acréscimos ou decréscimos 
solicitados pela IPGSE. 

2.1.7. Exigir conduta profissional, inclusive substituindo aquele que cometer falta 
disciplinar, qualificada corno de natureza grave, ou que não possua perfil 
profissional adequado para atuar em unidade hospitalar. 

2.1.8. Atender imediatarnente as solicitaçOes do IPGSE quanto as substituicoes da mao 
deobra. 

2.1.9. Apresentar por escrito o preposto da empresaj unto a unidade de saüde, para fins 

Rua Avelino de Faria, n° 200 - Setor Centro - Rio Verde, Eslado 
CEP: 75,901-140 —(64) 3050-3275 
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de comunicação, retorno sobre o serviço prestado, comunicados administrativos 
entre outros. 

2.1.10. Efetuar a reposicão da mao de obra nos postos de trabaiho, em caráter imediato, 
no perlodo máximo de 02 horas, em eventuais auséncias. 

2.1.11. Estabelecer rotina de fiscaiizacão dos serviços, em que os fiscais da contratada 
deverão, obrigatoriamente, inspecionar os Postos no mInimo 2 (duas) vezes por 
dia, sendo uma vez no perlodo diurno e uma vez no perlodo noturno. 

2.1.12. Manter ininterruptamente o servico de vigilancia armada, corn profissionais 
capacitados, nos locais indicados pela contratante, mesmo em estado de greve 
da categoria, ou de outras categorias que direta ou indiretamente interfira na 
execucAo do servico, por meio de Piano deContingéncia. 

2.1.13. Fornecer e substituir, mantendo condiçôes favoráveis de uso, entre outros artigos, 
uniformes e seus complementos a mao de obra envolvida, de acordo corn o clima 
da regiâo e corn o disposto no respectivo Acordo, Convençao ou Dissidio 
Coletivo deTrabaiho. 

2.1.14. Os radiocomunicadores devem ser de uso profissional, na proporcäo de I radio 
corn fone de ouvido para cada profissional, inclusive 03 (trés) excedentes para 
utiiizacao pela administraçao, devidamente hornologados e autorizados pela 
ANATEL. 

2.1.15. Arcar isoladamente corn os custos de quaisquer dos itens referidos no item 
anterior, inclusive corn sua manutençAo e reposicão. 

2.1.16. Relatar formal e tempestivamente ao superintendente administrativo do Hospital 
ou a quem este designar, toda e qualquer irregularidade ocorrida ou suspeita de 
ocorréncia, quer nos Postos de Trabalho, quer em quaiquer das dependências do 
Hospital HURSO onde houver prestacAo do servico, sob pena de 
responsabilidade quanto a ornissâo defatos. 

2.1.17. Cumprir as normas gerais referentes ao trabaiho em ambiente hospitalar, no que 
se refere a treinamento, EPI, cobertura vacinal, NR-32 e demais normas 
aplicáveis. 

2.1.18. Apresentar Autorizaçao de Funcionamento váiido, conforme prevé a Lei N° 
7.102 de 20/06/83 e Decreto N° 89.056 de 24/11/83 e Portaria 3233/2012 do 
Ministério da Justiça. 

2.1.19. Apresentar Análise de Riscos de acordo corn metodologia baseada em ISO 
31000:2018, de modo a contempiar as vulnerabilidades dos ambientes internos, 
externos (incluindo as ocorréncias poiiciais da regiao), tecnologia, estruturas 
fIsicas e procedimentais, apontando possIveis as soluçoes para cada 
vuinerabilidade, devidamente embasadas tecnicamente. Corn a Análise de 
Riscos, urn piano de açAo deverá ser entregue, e sua concepcão deverá ser 
reaiizada possibilitando o desenvolvimento posterior de piano de seguranca que 
sigarn as premissas apontadas pela Anáiise. 

2.1.20. Possuir em seu quadro, profissionais certificados na metodologia de Análise de 
Riscos adotada, especializados em processos de inteligéncia, investigaçAo, 

Rua Avelino de Faria, n° 200 - Setor Centro - Rio Verde, Estado 
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seguranca empresarial, patrimonial e prevencão de perdas, corn experiência 
comprovada na realização de projetos de seguranca de médlo e grande porte. 

2.1.21. Fornecer software de gesto de seguranca corn as seguinte especificacOes: 

- registro de ocorrências e prevencOes corn foto; 
- criaco e acompanhamento de checklist de rotinas operacionais; 

- leitura de QRCode; 
- gestão de nao-conforrnidades; 
- uso em smartphone, tablet e desktop; 
- plataforma web/app; 
- mensuração de impacto financeiro por ocorrência; 
- relatórios de ocorrências por tipo, localização, irnpacto financeiro, horário, etc; 

- mediçao de SLA (acordo de nIvel de servico) em tempo real; 
- indicadores de performance; 
- envio de ocorréncias em tempo real por email; 
- multi-usuário. 

2.1.22. Apresentar metodologia de acompanhamento dos indicadores de 
absenteIsrno e turnover e proposta para que estes indicadores se 
mantenham abaixo de 2%. 

2.1.23. Comprovar que tern corno prática a realizacao de treinarnentos periódicos 
em seus demais contratos e propor urna grade de treinamentos para este 
projeto. 

2.1.24. Apresentar relatório mensal de acompanhamento do contrato. 

2.1.25. Apresentar ferrarnenta e metodologia para rnedir a satisfaçäo do cliente e 
do colaborador, no mInirno bimestralrnente. 

2.1.26. Comprovar que adota as melhores praticas de Compliance, apresentando 
COdigo e Etica, PolItica da Qualidade, Canal de Etica. 

2.2. A empresa deverá apresentar apólice de responsabilidade civil e profissional no valor 

rnInimo de 3 vezes o valor mensal do contrato para cada apólice. 

2.3. A empresa deverá cornprovar, por meio de atestados de capacidade técnica, que presta 
ou já prestou serviços corn as especificacOes dos itens 2.1.21 e 2.1.22. 

2.4. A empresa deverá comprovar por meio de atestados de capacidade técnica e/ou contratos 
firmados corn seus clientes que presta ou já prestou servicos de seguranca patrimonial 
em hospitals. 

Rua Avelino de Faria, no 200 - Setor Centro - Rio Verde, 
CEP: 75.901-140 —(64) 3050-3275 
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3. DA TABELA DE DISTRIBUIcAO POR TIJRNO 

Profissional 	Postos tobertura  

Vigilante 	01 	7 (sete) dias por semana, diurno das 7h as 19h 

Vigilante 	01 	7 (sete) dias por semana, noturno das 19h as 7h 

Observacäo: 
As tabelas acirna deverAo ser utilizadas para formataçao do preco. 

Haja troca de turno as 07h00 e as 19h00, nos postos de cobertura 7x24 

01 posto de Vigilante 24h 7 (sete) dias por semana. 

4. DAS 0BRIGAçOEs DA CONTRATADA 

4.1. 	Cumprir fielmente este ajuste, de modo que os serviços sejam realizados corn 
seguranca e perfeicao, executando-os sob sua inteira e exciusiva responsabilidade, de 
acordo corn legislacAo em vigor. 

4.2. 	Fornecer os recursos rnateriais e hurnanos necessários a execução dos serviços 

objeto deste contrato, responsabilizando-se por todas as despesas e encargos, de qualquer 
natureza, exceto quando se tratar de atividades expressamente atribuIdas a 
CONTRATANTE, segundo a lei ou o contrato. 

4.3. 	Designar preposto responsavel pelo atendimento a CONTRATANTE, lotado na 

cidade de Santa Helena de Goiás ou regiAo, devidamente capacitado e corn poderes para 
decidir e solucionar questOes pertinentes ao objeto do contrato. 

4.4. 	Manter atualizados os dados bancários para os pagarnentos e o endereco(s), 
telefone(s) e e- mail para contato. 

4.5. 	A empresa deve apresentar os documentos necessários para que o IPGSE possa 
pagar em dia suas obrigacOes, estes documentos relacionados abaixo estão vinculados ao 
pagamento mensal: 

4.5.1.CertidAo de Regularidade Municipal; 

4.5.2 .CertidAo de Regularidade Estadual; 
4.5.3. Certidão de Regularidade Federal; 
4.5.4.Certidão de Regularidade de FGTS; 
4.5.5.Certidão de Regularidade Trabalhista. 

4.6. 	Solicitar, em tempo hábil, todas as inforrnaçOes de que necessitar para o 
cumprimento das suas obrigacOes contratuais. 

4.7. 	Prestar os esclarecimentos solicitados relativamente a execução dos serviços. 

4.8. 	Acatar integralmente as exigéncias legais, bern corno aquelas pela caracterIstica e 

natureza do local da prestacão do serviço, inclusive providenciando a irnediata correção 
das deficléncias apontadas. 

Rua Avelino de Faria, no 200 - Setor Centro - Rio Verde, Estado de 
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4.9. 	Guardar sigilo sobre todas as informaçOes obtidas em decorréncia do cumprimento 

deste contrato. 

4.10. Rerneter todas as correspondéncias destinadas a CONTRATANTE recebidas por 

seus empregados e decorrentes da execucäo deste contrato ao Serviço de Protocolo da 
unidade, devidarnente relacionados. 

4.11. Manter, durante toda a execução dos serviços, as condicoes de habilitaçao e 
qualificacão exigidas na contratação, em compatibilidade com as obrigacöes assumidas 

neste contrato, devendo informar a superveniência de eventual ato ou fato que modifique 

aquelas condiçOes. 

4.12. Efetuar o pagamento de multas, indenizaçOes ou despesas impostas por órgAos 
fiscalizadores da atividade da CONTRATADA, bern como suportar o onus decorrente de 
sua repercussão sobre o objeto deste contrato. 

4.13. Efetuar o pagarnento de seguros, impostos, taxas e serviços referentes aos serviços, 
inclusive licenca em repartiçOes püblicas, registros, publicacao e autenticacAo do contrato 
e dos documentos a ele relativos, se necessário. 

4.14. Fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-Ihe integralmente os 
onus daI decorrentes, necessariamentejá incluidos no preco contratado, independentemente 
da fiscalizacao exercida pela CONTRATANTE. 

4.15. Encaminhar, junto corn o docurnento de cobrança, a relacao dos empregados 
alocados a execucAo do contrato, corn os respectivos dados pessoals e empregatIcios. 

4.16. Encarninhar, sempre que solicitado pelos órgãos de controle e fiscalizaçao as 
inforrnaçOes pertinentes a prestacao do serviço objeto deste contrato. 

4.17. Pagar os salários dos empregados em obediéncia a legislacao, respondendo pelo 
descumprimento dessa obrigacao, inclusive as acessórias. 

4.18. Comprovar mensalmente a quitacao das obrigacoes trabalhistas. 

4.19. Apresentar em ate 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, piano de 
contingéncia para casos de greve geral e outras mobilizacoes sociais, corn vistas a reforçar 

a protecão ao patrirnônio e a seguranca das instalaçOes e eventualmente das pessoas que 
trabaiharn na unidade, incluindo, entre outros, seu comprornisso de assegurar: 

a) 	a cobertura (e eventualmente o reforco) dos postos de vigilância. 

b) 0 deslocarnento para o ambiente de trabalho de seus empregados (odupantes dos 
postos de vigilancia) em situaçOes de paralisação parcial ou total dos serviços de transporte 
ptThlico. 

4.20. Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuIzos causados a 
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CONTRATANTE, provocados por imprudéncia, imperIcia, negligencia, atrasos ou 

irregularidades cometidas na execucão dos servicos contratados. 

4.21. Comprovar a formaçao técnica da mao de obra oferecida por intermédio de 

certificados de cursos para formaçao de vigilantes, expedidos por instituiçOes devidamente 
habilitadas e reconhecidas. 

4.22. Implantar, no prazo estabelecido no contrato o início dos servicos, corn cobertura 

integral dos postos de trabalho e nos horários fixados pela escala de servico. 

4.23. Identificar através de crachás os empregados contratados, cujo uso durante o 

tempo de permanéncia na unidade é obrigatório. 

4.24. Alocar vigilantes substitutos nos postos quando da realizaçao dos treinamentos, 

sem onus algum para o IPGSE. 

4.25. Assumir, dirigindo petição ao juIzo da causa, as açOes que seus empregados, 
consumidores e credores prornoverem, fazendo excluir o IPGSE da relaçao processual 
quando chamada em litisconsórcio para responder solidária ou subsidiariamente, sob pena 
de não o fazendo, arcar corn todas as despesas que oIPGSE despender para sua defesa, 
inclusive diana, locomocao e honorário de advogados. 

4.26. Indenizar danos ou prejuIzos ao IPGSE ou aterceiros. 

4.27. Arcar corn as despesas decorrentes de qualquer infraçAo, seja ela qual for, desde 
que praticada por seus empregados durante a execucAo dos servicos, ainda que no recinto 
das unidades. 

4.28. Zelar pela perfeita execucao dos serviços, devendo as falhas que venham a ocorrer 

serem sanadas em ate 24 horas, fazendo constar no Livro de Ocorréncia o fato. 

	

4.29. 	Prestar os serviços no estrito cumprimento do contrato e da legislacao em vigor. 

4.30. Arcar corn todos os encargos sociais previstos na legislacao vigente e de quaisquer 

outros em decorréncia da sua condicão de empregadora, apresentando, mensalmente, ao 

IPGSE, juntamente corn a Fatura a comprovacäo do recoihimento do FGTS e INSS 
referente a força de trabalho alocada, condicionando-se o pagamento da fatura. 

	

4.31. 	Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vItirnas os vigilantes, 
quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias Ihes assegurern e 
demais exigéncias legais para o exercIcio da atividade de vigilância em geral. 

4.32. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, pertencentes ao acervo 
patrimonial do IPGSE, bern corno de propniedade de empregados ou terceiros decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execucão do Contrato. 

4.33. Submeter a aprovacão da Contratante o Piano de Segurança para os locais onde 
prestara Os Servicos. 
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5. 	CONDUTAS NOS POSTOS DE TRABALHOS 

5.1. 	Vigiar, fiscalizar, controlar, recepcionar, identificar, averiguar pretensoes, prestar 
informacOes, orientar e encarninhar o püblico interno e externo - entrando ou saindo da 
unidade. 

5.2. 	Permitir, sern abordagern, o ingresso de pessoas que estejam portando o crachá de 

identificaçao, exceto quando nao forem reconhecidas ou, em atitude suspeita. 

5.3. 	Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e asserneihados as instalaçOes, sem 
que estes estejam devida e, previamente, autorizados por responsável da unidade. 

5.4. 	Proibir a aglomeracao de pessoas nas portarias, comunicando o fato ao responsável 
pelo serviço de vigilância no caso de desobediência. 

5.5. 	Efetuar revista em bolsas ou sacolas quando determinado e acompanhado por 
preposto da unidade, solicitando ao transeunte abrir sua própria bolsa, em abordagem 
discreta corn polidez e respeito. 

5.6. 	Tomar as medidas necessárias para evitar danos, baseando-se nas circunstâncias. 

5.7. 	Observar a rnovirnentacão de indivIduos suspeitos nas irnediacOes do Posto, 
adotando medidas de seguranca. 

5.8. 	Prestar as informacOes que possibilitem a identificaçao e a irnediata retirada do 
local de pessoas em desordem, evitando turnultuo e restabelecendo a ordem, quando da 
ocorréncia de sinistros. 

5.9. 	Utilizar os equiparnentos de defesa e imobilizaçAo, estritamente em legItima defesa, 
própria ou de terceiros e, na salvaguarda do patrimônio da unidade, após esgotados todos 
os outros meios para a soluçao de eventual problema. 

5.10. Colaborar e encaminhar, imediatamente, ao preposto do IPGSE responsável pela 

vigilancia ou que for determinado, as PolIcias Civil e Militar quanto as ocorrências de 
ordem policial dentro das instalacöes, facilitando no que for possIvel a atuação daquelas, 
inclusive na indicacao de testemunhas presenciais de eventual acontecimento. 

5.11. 	Controlar a entrada e salda de equipamentos da unidade, conforme rotinas 
estabelecidas. 

5.12. Controlar a entrada e saIda de veIculos, de passeio ou carga, motorizados ou não, 

solicitando vistorias, identificando o motorista e anotando a placa, conforme rotinas 
estabelecidas. 

5.13. Zelar pela ordem e limpeza do posto detrabalho. 

5.14. Comunicar imediatamente qualquer anormalidade verificada e todo acontecimento 
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entendido como irregular e que atente contra o patrimônio da unidade, inclusive aqueles 
de ordem funcionai, para que sejarn adotadas as providências de regularizaçaonecessárias. 

5.15. Registrar no Livro de Ocorrências as anormalidades que tiver conhecimento, 
ocorridas iias dependéncias da unidade. 

5.16. Repassar todas as informacOes relevantes e orientaçôes recebidas para os 

vigilantes que estiverem assumindo os Postos nas trocas de turno. 

5.17. 	Fechar as entradas e saldas em situaçöes de risco, quando emitido sinai de alerta, a 

fim de proteger a cornunidade interna. 

5.18. Perrnanecer no Posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para 
atender charnados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros nao autorizados. 

5.19. 	Receber e transrnitir, de forma discreta, mensagens via radio (HT). 

5.20. Desiigar ou solicitar que sejam desligadas as luzes dos prédios durante a ronda 

noturna, que porventura estiverem desnecessariamente acesas, bern como acionar a equipe 
da manutenção para desligar apareihos de ar-condicionado ligados fora do expediente. 

5.21. Encarninhar as correspondências recebidas para o Serviço de Protocolo da unidade, 
quando houver, exceto aquelas que exijarn assinatura de recebimento que deverAo ser 
recebidas pelo Protocolo. 

5.22. Encaminhar, imediatarnente, ao preposto do IPGSE responsável pela vigilancia ou 
que for determinado, para o devido atendimento as autoridades, fiscais e oficias dejustica. 

5.23. 	Abrir e fechar portas ou portôes sob sua responsabilidade nos horários 
preestabeiecidos. 

5.24. Organizar fiias, quando houver necessidade. 

5.25. Zeiar, por sua apresentacAo pessoal, mantendo unhas e cabelos limpos e aparados, 

sapatos e coturnos engraxados, uniforme iirnpo e bern apresentávei. 

5.26. Evitar manifestaçOes, comportamentos festivos e brincadeiras entre pares, demais 
empregados, pacientes, acornpanhantes ou quaisquer outras pessoas que possam desviar a 
atencao do posto de trabaiho e/ou denegrir a imagem do serviço. 

5.27. Proibido o uso de celular nos postos de trabalho, podendo utilizar o telefone da 
guarita para recebimento de recado. 

6. 	VIGENCIA: 

6.1 	0 contrato terá vigéncia de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por prazos iguais e sucessivos, por manifestaçOes e 
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aceite das partes, mediante termo aditivo, nâo se operando prorrogacão automática. 

6.2 	A vigéncia do contrato é vinculada a vigência do Contrato de Gestäo n'08/2021 

SES/GO. Desse modo a extinçäo de urn, opera, imediatamente, a qualquer tempo, a 
extinção do outro. Na falta do curnprimento da totalidade do objeto aqui contratado, torna-

se inexigIvel a sua continuidade, nao resistindo nenhum onus para as partes a excecao do 
saldo residual de servicos prestados. 

Rio Verde - GO, 20 de maio de 2021. 

RIBEIRO 

GERAL 
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